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Setor de saúde pede urgência para regulamentação de consultas a distância

Representantes de entidades do setor de saúde e parlamentares pediram urgência na
regulamentação dos serviços a distância, a chamada Telessaúde, no lançamento de uma frente
parlamentar nesta quinta-feira (26) para discutir o tema.

Uma lei aprovada no Congresso Nacional (Lei 13.989/20) e uma portaria do Ministério da Saúde
(467/20) já estabeleceram os parâmetros da modalidade durante a pandemia do coronavírus, mas
a ideia é tornar os serviços permanentes. A regulamentação, segundo os especialistas, daria
segurança jurídica ao setor.

Para a coordenadora do grupo, deputada Adriana Ventura (Novo-SP), a criação da frente
parlamentar vai abrir um espaço de debate que engloba todas as áreas da saúde. A ideia é
democratizar o acesso dos pacientes aos profissionais. Jefferson Gomes, da Associação Paulista de
Medicina, apontou alguns dos benefícios da Telemedicina e da Telessaúde em geral.

“Elas expandem o acesso e aproximam o cidadão do serviço de saúde, elas auxiliam na resolução
das desigualdades geográficas e sociais dos cuidados à saúde e à doença e contribuem na
organização dos sistemas de saúde, trazendo maior eficácia e eficiência”, explicou.

Uma vantagem salientada durante o lançamento da frente parlamentar foi a possibilidade de
acesso da população de pequenos municípios a especialistas. Charles Tocantins, diretor do
Conselho de Secretários Municipais de Saúde (Conasems), disse que, dos 16 municípios da região
da ilha do Marajó, no Pará, por exemplo, só um tem ginecologista.

Ailton Cascavel, assessor do Ministério da Saúde, lembrou que a prática pode beneficiar também as
comunidades indígenas. Integrante da frente, a deputada Carmen Zanotto (Cidadania-SC) detalhou
uma experiência do seu estado no uso de telediagnóstico a partir do eletrocardiograma.

“Municípios de pequeno porte receberam equipamentos, o exame é realizado e o laudo é dado por
profissionais. A partir do traçado do eletrocardiograma, o médico dava a conduta para quem estava
naquele município de 3,4,5 mil habitantes, inclusive pedindo o encaminhamento imediato daquele
paciente que fez o exame para um serviço de saúde de referência mais próximo ao município.”

Remuneração dos médicos

Uma questão que deverá ser polêmica durante a discussão da regulamentação da Telessaúde diz
respeito à remuneração dos profissionais. João Amoroso Lima, da Federação Nacional de Saúde
Suplementar (FenaSaúde), que representa os planos de saúde, se posicionou contrário à regulação
desse item. Já a deputada Dra. Soraya Manato (PSL-ES), que é médica, defendeu um pagamento
mínimo para as consultas a distância.

“Temos que ter normas de orientação para evitarmos essa mercantilização, a competição desleal, a
propaganda enganosa. Temos que responsabilizar as instituições. E temos que dar treinamento aos
nossos colegas: não adianta o cara querer fazer teleconsulta através de Whatsapp, que não tem
segurança nenhuma na privacidade dos dados que o paciente vai liberar para esse médico”

Outras sugestões apresentadas para a regulamentação da Telessaúde foram a inclusão do tema
nos currículos das faculdades, o fortalecimento do Sistema Único de Saúde (SUS) e a ênfase na
autonomia do profissional de saúde e do paciente para decidirem, por exemplo, se a primeira
consulta deve ser presencial ou à distância.

Fonte: Agência Câmara de Notícias, em 26.11.2020
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